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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 
1.022 DO CPC/2015. DECADÊNCIA. TRIBUTO SUJEITO A 
LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. AUSÊNCIA DE PAGAMENTO. 
CONTAGEM DO PRAZO REFERENTE À COMPETÊNCIA DE 
DEZEMBRO. ART. 173, I, DO CTN.
1. Não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 quando o órgão julgador, de forma 
clara e coerente, externa fundamentação adequada e suficiente à conclusão do 
acórdão embargado.
2. Segundo entendimento jurisprudencial desta Corte, nos tributos sujeitos a 
lançamento por homologação, o vencimento da obrigação relativa à competência de 
dezembro somente ocorre em janeiro do próximo ano, razão pela qual é em janeiro 
do ano subsequente que se inicia a contagem do prazo previsto no art. 173, I, do 
Código Tributário Nacional. Precedentes.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel 
Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 19 de outubro de 2021.

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 
1.022 DO CPC/2015. DECADÊNCIA. TRIBUTO SUJEITO A 
LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. AUSÊNCIA DE PAGAMENTO. 
CONTAGEM DO PRAZO REFERENTE À COMPETÊNCIA DE 
DEZEMBRO. ART. 173, I, DO CTN.
1. Não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 quando o órgão julgador, de forma 
clara e coerente, externa fundamentação adequada e suficiente à conclusão do 
acórdão embargado.
2. Segundo entendimento jurisprudencial desta Corte, nos tributos sujeitos a 
lançamento por homologação, o vencimento da obrigação relativa à competência de 
dezembro somente ocorre em janeiro do próximo ano, razão pela qual é em janeiro 
do ano subsequente que se inicia a contagem do prazo previsto no art. 173, I, do 
Código Tributário Nacional. Precedentes.
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

interno interposto em face da decisão assim ementada (fl. 1.753):
 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 
1.022 DO CPC/2015. DECADÊNCIA. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR 
HOMOLOGAÇÃO. AUSÊNCIA DE PAGAMENTO. CONTAGEM DO PRAZO 
REFERENTE À COMPETÊNCIA DE DEZEMBRO. ART. 173, I, DO CTN. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO PAGO EM 
PECÚNIA, PRÊMIO PRODUTIVIDADE BANESPA E AJUDA DE CUSTO PARA 
SUPERVISOR DE CONTAS. INCIDÊNCIA DA EXAÇÃO. AGRAVO CONHECIDO 
PARA CONHECER PARCIALMENTE DO RECURSO ESPECIAL E, NESSA 
EXTENSÃO, NEGAR-LHE PROVIMENTO.

 
Em suas razões, o agravante insiste na tese de violação do art. 1.022, II, do CPC/2015, 

por entender que houve omissão relevante não sanada pelo Tribunal de origem ao julgar os 

embargos de declaração. De outro lado, sustenta que o "acórdão recorrido incorreu em nítida 

violação ao artigo 173, inciso I, do CTN, em relação a dezembro de 1989, pois ainda que o 

vencimento do tributo se dê em janeiro do ano seguinte, em se tratando de auto lançamento, a sua 
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apuração pelo contribuinte se dá no próprio mês da ocorrência do fato gerador" (fl. 1.768).

Sem impugnação.

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): O presente recurso 

não merece prosperar, tendo em vista que dos argumentos apresentados no agravo interno não se 

vislumbram razões para reformar a decisão agravada.

De início, não há falar em violação do art. 1.022 do CPC/2015, na hipótese em que o 

Tribunal de origem decide integralmente a lide, com a devida fundamentação. Realmente, 

analisando os fundamentos postos no acórdão recorrido, percebe-se que houve a análise da 

questão referente à contagem do prazo decadencial, porém com aplicação de entendimento 

diverso da forma pretendida pelo recorrente. Logo, não sendo o caso de omissão, contradição, 

obscuridade ou erro material no acórdão, não há como acolher a tese de anulação do aresto.

No que se refere à decadência, observa-se que o acórdão recorrido está em consonância 

com o entendimento jurisprudencial desta Corte no sentido de que nos tributos sujeitos a 

lançamento por homologação, o vencimento da obrigação relativa à competência de dezembro 

somente ocorre em janeiro do próximo ano, razão pela qual é em janeiro do ano subsequente que 

se inicia a contagem do prazo previsto no art. 173, I, do Código Tributário Nacional.

A propósito:
TRIBUTÁRIO. DECADÊNCIA. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR 
HOMOLOGAÇÃO. AUSÊNCIA DE PAGAMENTO. APLICAÇÃO DA REGRA 
CONTIDA NO ART. 173, I, DO CTN. PRAZO. DIES A QUO. PRIMEIRO DIA DO 
EXERCÍCIO SEGUINTE ÀQUELE EM QUE O LANÇAMENTO DE OFÍCIO PODERIA 
TER SIDO REALIZADO.
1. Cinge-se a controvérsia à ocorrência ou não da decadência para a constituição de créditos 
tributários correspondentes à competência de dezembro de 2001.
2. Hipótese em que o Tribunal de origem consignou: "o caso em apreço possui uma 
singularidade que o difere do paradigma acima mencionado que é a competência ser 
referente a dezembro/2001. O que significa dizer que, nesse caso específico, o lançamento 
não poderia ter ocorrido de ofício ainda no ano de 2001, já que seu vencimento apenas se 
daria em janeiro do ano subsequente, ou seja, em 01/2002, momento a partir do qual se 
tornaria exigível. Sem a expiração do prazo de recolhimento, qualquer atividade do Fisco 
perderia a razão prática uma vez que ainda haveria a possibilidade de pagamento, cuja 
efetivação eliminaria a necessidade de lançamento, restando à Administração Tributária 
apenas a homologação(...). De tal maneira, o início da contagem do prazo decadencial se 
iniciaria apenas em 01.01.2003, que é o primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o 
lançamento poderia ter sido efetuado. Logo, se o lançamento se deu em 05.10.2007, não 
houve o decurso do prazo decadencial, como acertadamente verificou o juízo a quo" (fls. 89-
90, e-STJ).
3. O STJ consolidou sua jurisprudência, no julgamento do REsp 973.733/SC, Rel. Min. Luiz 
Fux, Primeira Seção, DJe 18.9.2009, submetido ao rito dos recursos repetitivos, no sentido 
de que, na hipótese de ausência de pagamento antecipado/declaração prévia de tributo 
sujeito a lançamento por homologação, o prazo decadencial para lançamento do crédito 
segue a regra do art. 173, I, do CTN, com início no primeiro dia do exercício seguinte 
àquele em que o lançamento de ofício poderia ter sido realizado.
4. No caso, o Tribunal a quo considerou que o lançamento poderia ser efetuado apenas em 
janeiro de 2002. Em consequência, fixou o termo inicial do prazo em 1º.1.2003. A tese está 
em consonância com a jurisprudência do STJ.
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5. Com efeito, os tributos referentes a dezembro de 2001 não poderiam ser lançados antes de 
findar o próprio mês, pois o período de apuração ainda não estaria encerrado. Nesse passo, a 
constituição dos referidos créditos em dezembro/2001 pela autoridade fazendária não se 
encontra fulminada pela decadência.
6. Agravo conhecido para negar provimento ao Recurso Especial.
(AREsp 1551563/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 17/12/2019, DJe 18/05/2020)
 
PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. OFENSA AOS ARTS. 489 
E 1.022 DO CPC/2015 INEXISTENTE. CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. 
DECADÊNCIA. FATO GERADOR DO MÊS DE DEZEMBRO. TERMO INICIAL. 
PRIMEIRO DIA DO EXERCÍCIO SEGUINTE (1º DE JANEIRO DO ANO 
SUBSEQUENTE).
1. O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a controvérsia, não padecendo o 
acórdão recorrido de qualquer omissão, contradição ou obscuridade. Observe-se, ademais, 
que julgamento diverso do pretendido, como na espécie, não implica negativa de prestação 
jurisdicional.
2. O direito de a Fazenda Pública constituir o crédito tributário, nos casos em que se trata de 
tributo sujeito a lançamento por homologação e não ocorre o pagamento antecipado pelo 
contribuinte, extingue-se após 5 (cinco) anos contados do primeiro dia do exercício seguinte 
àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado.
3. Consoante jurisprudência do STJ, o termo inicial da decadência do direito de o Fisco 
lançar a parcela da contribuição previdenciária referente à competência do mês de dezembro 
deve ser contado a partir do dia primeiro de janeiro do exercício seguinte. Isso porque o 
crédito tributário correspondente a essa competência poderia ter sido lançado desde a 
ocorrência do fato gerador.
4. Recurso Especial não provido.
(REsp 1711883/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 06/03/2018, DJe 22/11/2018)
 
TRIBUTÁRIO. DECADÊNCIA. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR 
HOMOLOGAÇÃO. AUSÊNCIA DE PAGAMENTO. APLICAÇÃO DA REGRA 
CONTIDA NO ART. 173, I, DO CTN. TERMO INICIAL. EXERCÍCIO SEGUINTE AO 
VENCIMENTO DA OBRIGAÇÃO. APELO NÃO PROVIDO.
1. Discute-se nos autos se já teria ocorrido decadência para a constituição dos créditos 
tributários (IRPJ e CSLL) referentes à competência de dezembro de 2001, com vencimento 
em 31.1.02, no momento em que realizada a declaração retificadora pelo contribuinte, em 
fevereiro de 2007.
2. No tocante aos tributos sujeitos ao lançamento por homologação, não havendo o 
recolhimento do tributo, o prazo decadencial deve ser contado a partir do exercício seguinte 
aquele em que o lançamento poderia ser efetuado, nos termos do art. 173, I, do CTN.
3. Na hipótese, como a obrigação venceu em 31.1.02, não faz sentido considerar que o 
lançamento substitutivo deveria ter ocorrido em 2001 (fato gerador), porquanto, naquele 
ano, o contribuinte ainda tinha prazo para pagar a dívida, sendo desnecessária qualquer 
providência do Fisco. Assim, a oportunidade para a realização do lançamento apenas surgiu 
em 2002, ou seja, a partir do momento que se esvaiu o prazo legal sem o recolhimento da 
exação tributária.
Logo, o prazo decadencial iniciou-se em 1.1.03 e findou-se em 1.1.08 e não em 1.1.07, 
como defende o recorrente.
4. Recurso especial não provido.
(REsp 1284664/PE, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 
10/04/2012, DJe 23/04/2012)
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
É como voto.
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Sessão Virtual de 13/10/2021 a 19/10/2021

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO SANTANDER (BRASIL S.A.
ADVOGADOS : RUBENS JOSE NOVAKOSKI F VELLOZA - SP110862

LEONARDO AUGUSTO ANDRADE - SP220925
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - 
CONTRIBUIÇÃO SOBRE A FOLHA DE SALÁRIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BANCO SANTANDER (BRASIL S.A.
ADVOGADOS : RUBENS JOSE NOVAKOSKI F VELLOZA - SP110862

LEONARDO AUGUSTO ANDRADE - SP220925
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 20 de outubro de 2021
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